
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.030.174 - SP (2016/0329456-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MICHAEL RODRIGUES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. PLEITO DE RECONHECIMENTO 
DO PRIVILÉGIO. POSSIBILIDADE. SÚMULA N. 511/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça – STJ 
admite o reconhecimento do furto privilegiado, quando existir qualificadora 
de ordem objetiva, objeto de pequeno valor e primariedade do agente. 
Súmula n. 511 desta Corte.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 27 de junho de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.030.174 - SP (2016/0329456-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MICHAEL RODRIGUES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão por mim 

proferida, em que dei provimento ao recurso especial defensivo para reconhecer o furto 

privilegiado.

O agravante sustenta que o valor do salário mínimo "não é parâmetro 

absoluto para caracterizar o bem como de pequeno valor" (fl. 296), devendo ser 

sopesada a circunstância do rompimento de obstáculo, a qual demonstra o desvalor da 

conduta.

Requer a reconsideração do julgado ou a sua reforma no colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.030.174 - SP (2016/0329456-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Em que pesem os argumentos veiculados no presente agravo regimental, 

não há como modificar o decisum.

Com efeito, o entendimento perfilhado no acórdão destoa da 

jurisprudência desta Corte Superior.

In casu, mesmo tendo o Tribunal a quo, afirmado que a res furtiva não era 

de pequeno valor, na realidade, isto não corresponde ao entendimento deste Sodalício, 

porquanto o valor dos bens subtraídos era inferior a um salário mínimo, que é o critério 

usado para a aferição do "pequeno valor" para fins de aplicação do furto privilegiado. 

A propósito, confiram-se:

CONSTITUCIONAL E PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. FURTO QUALIFICADO 
PELO CONCURSO DE AGENTES. INCIDÊNCIA DO PRIVILÉGIO. 
SÚMULA/STJ 511 POSSIBILIDADE. RÉU PRIMÁRIO. RES FURTIVAE 
AVALIADA EM MENOS DE UM SALÁRIO DO MÍNIMO. 
QUALIFICADORA DE NATUREZA OBJETIVA. SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
MAUS ANTECEDENTES. ART. 44, III, DO CP. WRIT NÃO 
CONHECIDO E ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...]
3. No que se refere à figura do furto privilegiado, o art. 155, § 

2º, do Código Penal impõe a aplicação do benefício penal, na hipótese de 
adimplemento dos requisitos legais da primariedade e do pequeno valor 
do bem furtado, assim considerado aquele inferior ao salário mínimo ao 
tempo do fato, tratando-se, pois, de direito subjetivo do réu, embora o 
dispositivo legal empregue o verbo "poder", não configurando mera 
faculdade do julgador a sua concessão, conforme o reconhecido na 
sentença condenatória.

4. Nos termos da pacífica jurisprudência desta Corte, 
consolidada na Súmula/STJ  511, é viável a incidência do privilégio na 
hipótese de furto qualificado, desde que a qualificadora seja de caráter 
objetivo. Em verdade, a única qualificadora que  inviabiliza o benefício  
penal  é a de abuso de confiança (CP, art. 155, § 4º, II, primeira parte).

5. Considerando se tratar de réu tecnicamente primário, 
condenado pelo furto de bem de pequeno valor e tendo incidido a 
qualificadora objetiva do concurso de agentes, deve ser reconhecido o 
privilégio previsto no § 2º do Código Penal. 6. No que tange ao pleito de 
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substituição da pena corporal por restritiva de direitos, os autos revelam 
que o réu, embora tecnicamente primário, ostentava 3 (três) condenações 
transitadas em julgado por fatos anteriores e com trânsito posterior aos 
fatos apurados na ação penal, o que denota os seus maus antecedentes. 

7. O art. 44 do Código Penal estabelece que será admitida a 
conversão da pena corporal por restritiva de direitos se "a culpabilidade, 
os antecedentes, a conduta social e a personalidade do condenado, bem 
como os motivos e as circunstâncias indicarem que essa substituição 
seja suficiente". No caso em análise, o Tribunal de origem asseverou não 
ser admissível a concessão do benefício, em razão dos antecedentes do 
réu, sem que possa inferir arbitrariedade em tal conclusão. 

8. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
determinar que o Juízo das Execuções proceda à nova dosimetria da 
pena, reconhecendo a incidência do privilégio do art. 155, § 2º, do Código 
Penal, mantendo-se, no mais, o teor do decreto condenatório  (HC 
386.992/SC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
19.5.2017).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTOS QUALIFICADOS COMETIDOS EM 
CONTINUIDADE DELITIVA. VALOR DOS BENS SUBTRAÍDOS QUE 
ULTRAPASSAM O VALOR DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA 
DOS FATOS. IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO DA 
FIGURA PRIVILEGIADA. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM 
CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DESTA 
CORTE SUPERIOR. VEDAÇÃO DO ENUNCIADO N.º 83 DA SÚMULA 
DO STJ. INSURGÊNCIA DESPROVIDA.

1. Esta Corte Superior de Justiça já firmou entendimento no 
sentido de que "A aplicação do privilégio previsto no § 2º do art. 155 do 
Código Penal exige a conjugação de dois requisitos objetivos, 
consubstanciados na primariedade e no pequeno valor da coisa furtada 
que, na linha do entendimento pacífico desta Corte Superior de Justiça, 
deve ter como parâmetro o valor do salário mínimo vigente à época dos 
fatos" (REsp 1592662/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 29/08/2016).

2. Incidência do óbice do Enunciado n.º 83 da Súmula do 
STJ, também aplicável ao recurso especial interposto com fundamento 
na alínea a do permissivo constitucional. 

3. Agravo a que se nega provimento (AgRg no AREsp 
1.004.657/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
17.3.2017).
Na espécie, os bens subtraídos foram avaliados em R$ 640,00 para o 

delito praticado em 4/10/2013, época em que o salário mínimo vigente era de R$ 678,00, 

razão pela qual impõe-se o reconhecimento do furto privilegiado, conforme 

jurisprudência consolidada desta Corte Superior.

Ademais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça – STJ admite o 

Documento: 1616550 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/08/2017 Página  4 de 4



 
 

 

reconhecimento do furto privilegiado, quando existir qualificadora de ordem objetiva, 

objeto de pequeno valor e primariedade do agente. Nesse sentido, a Súmula n. 511 

desta Corte, in verbis: 

É possível o reconhecimento do privilégio previsto no § 2º 
do art. 155 do CP nos casos de crime de furto qualificado, se estiverem 
presentes a primariedade do agente, o pequeno valor da coisa e a 
qualificadora for de ordem objetiva (TERCEIRA SEÇÃO, DJe 16/06/2014). 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0329456-0 AREsp 1.030.174 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20150000797802  2429/2013  242913  24292013  30374949820138260224  RI002UI3T0000

EM MESA JULGADO: 27/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MICHAEL RODRIGUES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MICHAEL RODRIGUES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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